PARECER Nº 1083, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 429 DE 2004

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI
De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar a afixação de cartazes nos órgãos públicos estaduais contendo os meios de contato com a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo, em casos de denúncia de atos irregulares praticados por policiais civis e militares.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

Analisando a matéria verificamos que a mesma é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, conforme o disposto no artigo 24 "caput" da Constituição Estadual.

Diante disso, concordamos com a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Donisete Braga. Contudo, vemo​nos compelidos, com a finalidade de aprimorar a presente propositura, a apresentar a seguinte emenda ao artigo 1°:

EMENDA:

"Dê-se à ementa e ao "caput" do artigo 1 ° do Projeto de lei n°429, de 2004, a seguinte redação:

`Obriga a afixação de cartazes nos órgãos públicos estaduais contendo os meios de contato com a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo, em caso de denúncias de irregularidades ou elogios por atos de louvor praticados por policiais civis e militares'.

Artigo 1 °.• É obrigatória a afixação de cartazes em

todos os próprios públicos estaduais e sedes de serviços públicos estaduais contendo os meios de

contato com a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo, bem como breve explicação das suas funções, objetivos e métodos de trabalho, com a finalidade de receber denúncias de irregularidades ou elogios por atos de louvor praticados por policiais civis e militares. "'

Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei 429, de 2004, com a emenda ora apresentada.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado o voto em separado do Deputado GIBA MARSON favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 6/12/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

CANDIDO VACCAREZZA – GIBA MARSON – CONTE LOPES – VICENTE CANDIDO (com o parecer) – ROBERTO MORAIS – ROMEU TUMA  
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

O Projeto de lei em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Carlinhos de Almeida, pretendendo obrigar a fixação de cartazes nos órgãos públicos estaduais contendo os meios de contato com a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo para denúncias de atos irregulares praticados por policias civis e militares.

Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu da 91ª a 95ª Sessões Ordinárias, entre os dias 21 a 25 de junho de 2004.

Nesta Comissão, agora para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.

O projeto sob análise objetiva garantir instrumento para dar cumprimento ao disposto no artigo 2º da Lei Complementar n.º 826/1997, que criou a Ouvidoria da Polícia na Secretaria de Segurança Pública, incluindo entre as atribuições do referido órgão o recebimento de denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados arbitrários, desonestos, indecorosos ou que violem os direitos humanos individuais ou coletivos praticados por servidores civis e militares da Secretaria da Segurança Pública. 

A matéria é de natureza legislativa, na inteligência do inciso XVI do artigo 24 e artigo 144, ambos dispositivos da Constituição Federal de 1988.

Atualmente, é possível encaminhar denúncias à Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública, através do e-mail “www.ouvidoria-policia.sp.gov.br” e do disque-ouvidoria (0800-177070).

Assim, a pretensão do presente projeto de garantir a ampla divulgação dos meios de acesso ao referido órgão encontra legitimidade no Texto Constitucional, não se apresentando quaisquer óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.

Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 429, de 2004.

a)  DONISETE BRAGA


